
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.302.029 - RS (2010/0073572-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : SILVIO RECH E OUTROS
ADVOGADO : VICTOR HUGO RODRIGUES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADO : RAFAEL LAZZARI SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. DEPÓSITO JUDICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 
RESPONSABILIDADE. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA. 
1. Realizado o depósito judicial com a finalidade de, garantido do juízo, ser oferecida 
impugnação ao cumprimento da sentença ou embargos à execução, a remuneração da 
quantia depositada passa a ser de responsabilidade de instituição financeira depositária.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente) e Raul Araújo votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.302.029 - RS (2010/0073572-2)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Silvio Rech contra decisão proferida pelo Ministro Honildo 

Amaral de Mello Castro (Relator Convocado do TJAP), que negou provimento ao agravo, 

incidente o enunciado da Súmula 83/STJ. 

Insiste a agravante na alegação de os juros de mora estabelecidos em 

decisão judicial devem ser pagos pelo devedor até o efetivo pagamento da dívida, 

independentemente de ter sido realizado depósito para impugnação da dívida, na fase 

de cumprimento da sentença. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.302.029 - RS (2010/0073572-2)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Em relação aos 

demais dispositivos legais e ao dissídio jurisprudencial, verifico que o entendimento do 

acórdão recorrido encontra-se em consonância com a orientação deste Tribunal, no 

sentido de que na hipótese de o devedor ter realizado o depósito judicial, com a 

finalidade de, garantido do juízo, oferecer impugnação ao cumprimento da sentença ou 

embargos à execução, a remuneração da quantia depositada passa a ser de 

responsabilidade de instituição financeira depositária, motivo pelo qual a incidência 

desses encargos sobre os valores depositados bis in idem.

Nesse sentido, entre muitos outros, destaco os seguintes acórdãos:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. DEPÓSITO JUDICIAL. COBRANÇA DE 

JUROS MORATÓRIOS SOBRE O VALOR DEPOSITADO. 

IMPOSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA DEPOSITÁRIA. PRECEDENTES.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental em 

face do nítido caráter infringente das razões recursais. Aplicação 

dos princípios da fungibilidade e da economia processual.

2. A jurisprudência desta c. Corte de Justiça firmou-se no sentido 

de que, tendo o executado realizado o depósito judicial, para 

garantia do juízo e oferecimento de impugnação ao cumprimento de 

sentença ou de embargos à execução, não há falar em incidência 

de novos juros moratórios. Com efeito, o depósito judicial já conta 

com remuneração específica prevista em lei e a cargo da instituição 

financeira depositária, de maneira que a exigência do devedor de 

juros moratórios e correção monetária incidentes sobre os valores 

depositados acarretaria bis in idem.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(EDcl no REsp 1249427/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Raul Araújo, DJ 

05/08/2011)

PROCESSUAL CIVIL. OFERECIMENTO DE DINHEIRO À PENHORA 

PARA GARANTIA DA EXECUÇÃO. DEPÓSITO JUDICIAL. 

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DE JUROS DE MORA 

SOBRE O VALOR DEPOSITADO. DEPOSITÁRIO JUDICIAL. ARTS. 

666, INC. I, E 1.219, AMBOS DO CPC E 629 DO CC.  
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PRECEDENTE.

- Havendo penhora de dinheiro, o banco no qual foi depositada a 

respectiva quantia assume o encargo de depositário judicial, nos 

termos dos arts. 666, inc. I, e 1.219, ambos do CPC.

- Além da correção monetária, os juros moratórios sobre o valor 

depositado judicialmente pelo devedor, para garantia do juízo no 

processo de execução, devem ser pagos pelo banco depositário; 

nos termos do art. 629 do CC atual (equivalente ao art. 1.266 do 

CC/1916). Precedente.

Recurso especial provido.

(REsp 783.596/RJ, 3ª Turma, Rel. Ministra  NANCY ANDRIGHI, DJ 

18/12/2006).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 

COMO AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO. EMBARGOS. 

DEPÓSITO JUDICIAL REMUNERADO EM GARANTIA. PEDIDO DE 

JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. BIS IN IDEM. 

IMPOSSIBILIDADE.

I. A jurisprudência desta Corte considera indevidos novos juros 

moratórios e atualização, tendo em vista o depósito judicial já 

contar com remuneração específica. Precedentes.

II. Embargos de declaração recebidos como agravo, mas 

desprovido.

(AgRg no REsp 1120846/PR, 4ª Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho 

Junior, DJ 03/09/2010)

Correta, pois, a aplicação da Súmula 83/STJ, pela decisão agravada 

regimentalmente. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental . 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0073572-2 Ag     1.302.029 / RS

Números Origem:  10502125822           10505912981           105983689             118445999             119049188          
   70029158755           70032263188

EM MESA JULGADO: 18/04/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SILVIO RECH E OUTROS
ADVOGADO : VICTOR HUGO RODRIGUES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADO : RAFAEL LAZZARI SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SILVIO RECH E OUTROS
ADVOGADO : VICTOR HUGO RODRIGUES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADO : RAFAEL LAZZARI SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão 
(Presidente) e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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